
CENTRO DE INTERVENÇÃO E ESTIMULAÇÃO PRECOCE VOVÓ BIQUINHACENTRO DE INTERVENÇÃO E ESTIMULAÇÃO PRECOCE VOVÓ BIQUINHA

FATORES DE RISCO AOFATORES DE RISCO AOFATORES DE RISCO AO   
DESENVOLVIMENTO INFANTIL 2020DESENVOLVIMENTO INFANTIL 2020DESENVOLVIMENTO INFANTIL 2020

R e l a t ó r i o  d a  P e s q u i s a



PESQUISA 

FATORES DE RISCO AO DESENVOLVIMENTO INFANTIL - 2020




Esta é a décima quarta edição da Pesquisa Fatores de Risco ao Desenvolvimento Infantil,  que desde 2006 é
realizada pelo Centro de Intervenção e Estimulação Precoce (CIEP) Vovó Biquinha e tem o objetivo de
verificar a incidência territorial de fatores sociais e biológicos de risco ao desenvolvimento infantil, a partir das
Declarações de Nascidos Vivos de Risco (DNVR) de Itajaí.

 

A classificação de risco (DNVR) ocorre quando os dados coletados sobre o recém-nascido apresentam um
ou mais fatores de risco. Destes documentos, o CIEP Vovó Biquinha, através da parceria com a Secretaria
Municipal de Saúde, estuda os dados referentes:

Declaração de Nascido Vivo é um documento padronizado pelo Ministério da Saúde, cuja finalidade é coletar
dados sobre nascidos vivos. É o primeiro documento de identificação da criança, válido em todo o território
nacional, sendo também a fonte que alimenta o Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC).

Às condições de nascimento da criança: peso, idade

gestacional, índice Apgar e presença ou não de alguma

malformação ou anomalia congênita.

À condição social: (referidos as condições

maternas): idade da mãe, anos de escolaridade.

À gestação: acompanhamento pré-natal.

Ao tipo de parto: Vaginal, cesáreo .

À naturalidade das mães: Município de Itajaí,
AMFRI, estado de SC, fora do estado de SC e
estrangeiras.

À  Paternidade Tardia: Referidos a idade do pai.



A pesquisa apesar de utilizar a mesma fonte do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) traz
dados mais detalhados, pois mapeia a incidência dos fatores de risco nos bairros do município de Itajaí. Fica
evidente esse detalhamento quando na pesquisa é possível conhecer em que bairros do município se
concentram crianças prematuras, ou ainda, onde se concentram as mães adolescentes ou acima de 35 anos,
entre outros fatores que implicam risco ao desenvolvimento infantil.

 Segundo o Sistema Nacional de Informações sobre Nascidos Vivos em 2020, nasceram 3.675 crianças cujas
mães residem em Itajaí. A comparação entre o total de nascimentos e os nascimentos de risco revela que
fatores de risco afetaram 928 do total de nascimentos no município, representando 25% de todos os recém-
nascidos de 2020.

Conhecer o que põe em risco o
crescimento saudável é fundamental para
que se desenvolvam práticas eficazes de

prevenção na primeira infância.
“Conhecer onde estes fatores incidem
mais significativamente certamente
contribuirá para o planejamento de

estratégias mais eficientes” 
(CIEP VOVÓ BIQUINHA, 2010).



Risco ao desenvolvimento infantil: 

Itajaí em 12 setores

A Divisão dos bairros de Itajaí em Setores facilita o mapeamento das incidências dos fatores de risco ao

desenvolvimento infantil.

Zona Rural

Vila Operária e São Judas

Imarauí

Cabeçudas e Praia Brava

Fazenda

Dom Bosco e N. Sra. das Graças

Promorar  e Cidade Nova

São Vicente, Rio Bonito, Nillo Bittencourt

Cordeiros, Murta e Costa Cavalcante

São João e Nova Brasília

Ressacada e Carvalho

Centro



Expõe os dados do total de

nascimentos de risco em Itajaí no

ano 2020 e a incidência dos casos

pelos Setores assim como o ranking de

fatores de risco no panorama geral.

 INSTRUÇÕES  PARA o ACOMPANHAMENTO DOS

RESULTADOS 

Apresenta os estudos ilustrados por 2 formatos de gráficos

(pizzas e colunas) e a discussão dos resultados mais

expressivos referentes aos seguintes fatores de risco:

Todos os fatores de r isco


são comentados através de


revisão l i terária que


sintetiza os impactos


biopsicossociais que estes


causam no


desenvolvimento infanti l .

    - Acompanhamento pré-natal inadequado (PNI);

    - Prematuridade; 

    - Baixo peso ao nascer (BPN);

    - Macrossomia;

    - Gravidez precoce (GP);

    - Gravidez tardia (GT); 

    -  Índice de Apgar no 1° minuto <7, 

    -  Índice de Apgar no 5°. Minuto <7,

    -  Baixa escolaridade materna; 

    - Anomalias congênitas.

  

SESSÃO I SESSÃO II

*

Elucida o levantamento sobre o tipo de

parto e a naturalidade da mãe.

Embora não sejam consideradas como

fatores de risco, estas variáveis

provocam muitas discussões como

demandas das políticas públicas locais.




SESSÃO III



Expõe uma análise mais aprofundada – cruzamento de

dados, mais especificamente, sobre os fatores de risco:

Pré Natal Inadequado (PNI) e Prematuridade.

Como explorado nas edições anteriores, o PNI sempre

esteve em primeiro lugar no ranking geral de fatores de

risco. Desde 2017 esse posto passou a ser ocupado pela

Gravidez tarde (GT), já nesta edição o PNI assume

novamente em primeiro no ranking.

Demonstra uma compilação dos

resultados da Pesquisa Fatores de

Risco ao Desenvolvimento Infantil

2020, por meio de tabelas que

resumem a situação de cada

setor/bairros de Itajaí. 

Sessão VSessão IV

Sessão VI

 Apresenta uma análise qualitativa dos dados de 

maneira longitudinal, através dos anos de

 2006 a 2020.

Foram separados para análise longitudinal os

seguintes fatoresde risco ao desenvolvimento infantil:

- Acompanhamento pré-natal inadequado;

- Prematuridade;

- Baixo peso ao nascer (BPN);

- Macrossomia;

- Gravidez Tardia;

- Baixa escolaridade materna.




Descreve uma análise qualitativa

da relação entre a idade paterna

e os fatores de risco ao

desenvolvimento infantil

Sessão VII



Nos gráficos “pizza” visualiza-se os totais de cada variável e o quanto o fator de risco relacionado a esta
variável representa das 928 DNVRs. O exemplo ao lado traz a variável acompanhamento pré-natal. Desta
é considerado fator de risco a realização do pré-natal de maneira inadequada, representada no gráfico de
bordô. A fatia azul indica o número de pré-natais que foram realizados de maneira adequada. Por fim, a
fatia verde indica o número de pré-natais cuja informação não foi preenchida, denominada de "ignorado".

 

Gráficos: como ilustramos os dados coletados

EXEMPLO 01 -GRÁFICOS PIZZA



Nos gráficos “colunas”, as de cor azul representam o total de nascimentos de risco para cada Setor, e a
bordô, a incidência de cada fator de risco pelos Setores.

 

Gráficos: como ilustramos os dados coletados

EXEMPLO 02 -GRÁFICOS COLUNAS

Na discussão dos resultados expressos nestes gráficos, analisa-se o número de casos por setores e suas
proporções. Utilizaremos como exemplo o fator de risco prematuridade. Assim, o Setor 12 (Centro)
apresentou o total de 39 DNVRs em 2020. Portanto, 39 crianças nasceram em situação de risco neste ano,
e destas, 13 nasceram com menos de 37 semanas, o que corresponde a 33% dos nascimentos de risco
neste setor.



“Para que os d ire i tos preconizados pe lo  ECA


e  demais  leg is lações sejam mater ia l izados


na prát ica da proteção da infância  e 


juventude ,  é  prec iso que o  conjunto de


pol í t icas socia is  dest inadas a  inc lusão das


cr ianças e  adolescentes este jam em p leno


funcionamento e  suas ações sejam


p lanejadas e  pensadas no sent ido de


garant i r  a  v ivência  do acesso aos d ire i tos . 


As pol í t icas estão organizadas em áreas


centra is  como a  saúde ,  educação, 


assistência  socia l ,  t rabalho e  geração de


renda,  com suas normat ivas própr ias e 


estruturas funcionais”  (GONZÁLEZ,  20 12 ) .

Sessão 01



1 POPULAÇÃO GERAL – Nascidos Vivos de Risco

Em 2020, como mencionado anteriormente, foram triadas 928 DNVRs, sendo assim 928 crianças foram
caracterizadas como possuindo fatores de risco para o seu desenvolvimento no momento de seu
nascimento. A análise da maior incidência proporcional por setor demonstra que os seguintes setores
apresentam maiores taxas: Setor 1 (Zona Rural) com 218 casos (23%), Setor 7 (Promorar I, II e III e
Cidade Nova) com 149 casos (16%), juntamente com o Setor 8 (São Vicente, Rio Bonito, Nillo Bittencourt)
com 149 casos (16%) e Setor 9 (Cordeiros, Murta, Costa Cavalcante e Votorantim)  com 148 casos (15%)
As demais incidências podem ser observadas no gráfico abaixo, sendo que estas não ultrapassaram 14%.



Ranking de nascimentos de risco  2020

A tabela mostra o ranking de nascimentos de risco de 2020, de acordo com o bairro de
residência do recém-nascido.

Na tabela acima, observa-se que no ano de 2020 as primeiras quatro colocações representam 70% do total
destes nascimentos de risco com 664 DNVRs (sendo a totalidade de DNVRs de 928).

Em primeiro lugar, com o maior número de nascimento de risco está o Setor 1 (Zona Rural), com 218
DNVRs, o que chama bastante a atenção, pois em termos de população residente, este setor possui
apenas 5% da população total do município (IBGE,2010).

Em segundo lugar está o Setor 7 (Promorar I, II e III e Cidade Nova) com 149 DNVRs, seguindo do Setor 8
(São Vicente, Rio Bonito, Nillo Bittencourt) com 149 DNVRs, este setor inclui alguns dos bairros mais
populosos de Itajaí. Nos setores que ocupam  do quarto ao décimo segundo lugar registraram-se 412
DNVRs ou 44% dos nascimentos de risco.



Zona Rural de Itajaí: algumas considerações...

Destacamos que em termos de população residente a Zona Rural possui apenas 5% da população total de
Itajaí, segundo o IBGE, Censo 2010, e mesmo assim, em mais uma edição desta pesquisa, ocupou o
primeiro lugar em nascimentos de risco.  Contudo, há possibilidades desta porcentagem apresentar alguma
variação, visto que um novo Censo deveria ter ocorrido em 2020, não sendo realizado em virtude da
pandemia.
 




A imagem demonstra esta

transformação  da zona Urbana de

Itajaí (bairro Espinheiros)  que não

consegue mais comportar a demanda

populacional, aumentando assim, a

expansão de população para a zona

Rural, caracterizada por condomínios

fechados, loteamentos habitacionais e

indústrias que estão cada vez mais

presentes nessa região. 

     

Segundo o Diagnóstico Rural Participativo de Itajaí realizado no ano de 2017 pela Secretaria Municipal de
Agricultura e Desenvolvimento Rural, com os representantes das comunidades rurais do município, as
principais demandas destacadas pelos moradores são a falta de segurança pública, transporte coletivo e
médicos nas Unidades Básicas de Saúde.

Percebe-se que a demanda do zoneamento Rural tem se mostrado deveras parecida com a da Zona
Urbana, apresentando relação direta entre o crescimento populacional com o grande número de DNVRs e
da falta de suprimento destas demandas por parte do setor público.
 

A área Rural de Itajaí possuem características típicas do meio rural como por exemplo: residentes que
possuem rendimento familiar provindo das atividades agrícolas, desenvolvidas por eles próprios em sua
área geográfica, sendo este o cultivo de terra e/ou a criação de animais de grande e pequeno porte. 

Além disso, percebe-se em Itajaí que a Zona Rural   configura uma área periférica à área urbana.  Nos
últimos dez anos, observa-se uma fusão da zona Urbana na zona Rural, devido ao crescimento e
desenvolvimento do município de Itajaí. 



Ranking dos Fatores de Risco

Os três primeiros fatores de risco com maior incidência foram: acompanhamento pré-natal inadequado
com 389 casos (42%),  prematuridade com 228 casos (25%) e baixo peso ao nascer com 220 casos
(24%). As demais incidências podem ser visualizadas no gráfico acima.

Na seção 02, são apresentados os motivos de cada um destes fatores serem considerados condições que
podem provocar deficiências ou atraso no desenvolvimento infantil.
 



“ Com o avanço das ciências sobre o

desenvolvimento  infantil,  a formação  da 

 inteligência, e sobre a construção do

conhecimento a partir do nascimento,  uma  nova 

 luz  fez  ressaltar  a importância dos primeiros

seis anos de vida sob o ponto  de  vista 

 educacional.  A educação  infantil,  já não mais 

 dos  4  aos  6  anos,  mas  a  partir  do nascimento,  

ganhou  destaque  no  mundo  todo  e também  no  

Brasil  ( DIDONET,  2010 ,  p. 22 ) . ”

Sessão 02



ACOMPANHAMENTO PRÉ NATAL

A consulta pré-natal tem o intuito de garantir o desenvolvimento da gestação, possibilitando orientações
educativas e preventivas para melhor abordar aspectos psicossociais, além de auxiliar a mãe para o parto de um
recém-nascido saudável, sem maiores decorrências na saúde materna (CALIFRE; LAGO; LAVRAS, 2010).

Para muitas mulheres, a consulta pré-natal é o momento de averiguar sua saúde e principalmente, a saúde do
bebê, por isso, este momento é extremamente valioso também para profissional que tem a oportunidade de, a
partir dos princípios do SUS, promover e se necessário recuperar a saúde materna (CALIFRE; LAGO; LAVRAS,
2010).

O Ministério da Saúde recomenda que a assistência pré-natal deve iniciar ainda no primeiro trimestre da
gravidez, com consultas devidamente planejadas para viabilizar acompanhamento efetivo de todo período,
sendo assim, devem ser realizadas no mínimo uma consulta no primeiro trimestre, duas no segundo e três no
terceiro (BRASIL, 2006).

O gráfico acima mostra o expressivo número de gestantes que não fizeram o acompanhamento pré-natal
conforme preconizado pelo Ministério da Saúde. A incidência de acompanhamento pré natal inadequado (PNI)
foi de 389 casos, o que equivale a 42% de todos os nascimentos de risco de 2020.



Podemos afirmar que o Brasil foi bem sucedido na ampliação do acesso à

assistência pré-natal, alcançando praticamente a totalidade das gestantes

brasileiras. Desafios persistem, todavia, para a melhora da qualidade dessa

assistência, com a realização de todos os procedimentos considerados

efetivos para a redução de desfechos desfavoráveis. A redução da

mortalidade materna e da proporção elevada de cesariana e a prevenção de

agravos e dos óbitos evitáveis não serão alcançadas sem a superação das

barreiras ao diagnóstico precoce da gravidez, ao início do acompanhamento

pré-natal nas primeiras semanas de gestação. (VIELLAS, et al, 2014).

No ano de 2020 as três maiores incidências proporcionais de PNI ocorreram no Setor 11 (Ressacada e
Carvalho) com 12 casos (55%), seguido pelo Setor 7 (Promorar I, II e III e Cidade Nova) com 77 casos
(52%), e por último o Setor 6 (Dom Bosco e Nossa Senhora das Graças) com 10 casos (50%).






PERÍODO GESTACIONAL

Acerca do trabalho de parto prematuro, entende-se que ele se constitui em uma situação de risco
gestacional, desta forma, a gestante que apresentar uma gravidez pré-termodeve ser encaminhada para o
centro de referência. A gravidez considerada pré-termo é aquela em que a idade gestacional se localiza
entre as semanas22 (154 dias) e 37 (259 dias), entretanto, para que o diagnóstico de trabalho de parto
prematuro possa ser realizado, é necessário considerar a contratilidade uterinae as modificações cervicais
(SECRETARIA DE SAÚDE, 2010).

O nascimento de um bebê prematuro é um momento que
causa sofrimento, quebra de expectativas do filho
idealizado, e, por vezes, os pais não estão preparados
psicologicamente, ou mesmo financeiramente para receber
um recém-nascido abaixo do peso ideal (menor que 2500g),
que necessitam de cuidados de maior complexidade
(SILVA; CARDOSO; FRANÇA, 2016).

De acordo com Martinelli et al. (2021), entre 2012 a 2019, a proporção de prematuridade no Brasil mostrou
um comportamento de redução, variando de 10,87% a 9,95%, porém ainda apresenta uma proporção
elevada de prematuridade em relação aos países europeus (8,7%).

A fragilidade dos recém-nascidos prematuros contribui muito para a probabilidade iminente de riscos,
agravos e sequelas de diversos tipos com diferentes consequências no processo do desenvolvimento e
crescimento infantil (RAMOS; CUMAN, 2009).



Em 2020, o número de nascimentos prematuros foi de 228, o que representa 24% das DNVs no ano. Além
disso 1 criança nasceu pós termo, representando 0,10% das DNVs.

No ano de 2020, três setores tiveram seu índice de incidência maiores que 30%, sendo que no Setor 6
(Dom Bosco e Nossa Senhora das Graças) nasceram 9 crianças prematuras indicando 45% dos 
 nascimentos nesse setor. No Setor 4 (Cabeçudas e Praia Brava) houve 6 nascimentos prematuros
indicando 40% dos nascimentos nesse setor, seguido pelo Setor 10 (São João e Nova Brasília)  que
apresentou 14 nascidos  prematuros, indicando 35% dos nascimentos nesse setor.



PESO AO NASCER

O baixo peso ao nascer (BPN) é um parâmetro usado para avaliar as condições de saúde do recém-nascido, sendo
considerado como o fator de maior influência na determinação da morbimortalidade neonatal. A Organização Mundial
de Saúde (OMS) definiu como baixo peso ao nascer inferior a 2500g, sendo adotado como base de comparação
internacional a partir de observações epidemiológicas de que Recém Nascido (RN) com peso inferior a 2500g tem,
aproximadamente, 20 vezes mais risco de vir a óbito do que RN com peso superior (FERRAZ; NEVES, 2011).

Os recém-nascidos com peso igual ou superior a 4.000 gramas, independentemente da idade gestacional ao
nascimento recebem o termo de macrossomia fetal, importante aqui ressaltar que, durante o pré-natal é possível ter
receio desse diagnóstico para os fetos cujo peso seja igual ou maior que o percentil 90. 

O baixo peso e a macrossomia são fatores de risco por ter morbidade perinatal elevada pelo aumento das
intervenções de distúrbios metabólicos neonatais e tocotraumatismos  (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010).  




É importante observar que os fatores que influenciam as
alterações no peso ao nascer não são apenas de origem

orgânicas, fatores socioeconômicos também estão
associados (PAULA et al,, 2011).



No gráfico abaixo se observa que no ano de 2020, 220 crianças nasceram com peso inferior a 2500g,
sendo assim, 24% do total dos nascimentos de risco apresentaram BPN. Em relação à macrossomia, 189
nascimentos registraram peso superior a 4000g, portanto 20% do total de nascimentos de risco.

No ano de 2020, os três maiores índices proporcionais de Macrossomia foram identificados no Setor 2
(Vila Operária e São Judas) com 10 casos (30%), seguido pelo Setor 12 (Centro) com 10 casos (26%) e
pelo Setor 9 (Cordeiros, Murta, Costa Cavalcante e Votorantim) com 34 casos (23%).

Enquanto os três maiores índices proporcionais de BPN no mesmo ano foram no Setor 4 (Cabeçudas e
Praia Brava) com 2 casos (40%), juntamente com o Setor 6 (Dom Bosco e Nossa Senhora das Graças)
com 2 casos (40%), seguido pelo Setor 2 (Vila Operária e São Judas) com 10 casos (30%) .



FAIXA ETÁRIA MATERNA

A pesquisa Estatísticas do Registro Civil 2018 divulgada pelo IBGE, constata que mulheres brasileiras
estão sendo mães mais tarde. Esta pesquisa aponta que em 2005, 30,9% dos nascimentos foram com
mães entre 20 e 24 anos. Em 2015, o percentual nessa faixa etária caiu para 25,1%. Além disso, houve um
aumento de mães engravidando entre 30 e 39 anos — de 22,5%, em 2005, para 30,8%, em 2015. No grupo
de mães de 15 a 19 anos, o percentual de nascimentos caiu de 20,3%,em 2005, para 17%, em 2015.

Em pesquisa realizada por Santana, Lahm e Santos (2015) indicou a predominância de gestante entre 26 a
30 anos, sendo que esse valor representa 33% das participantes da pesquisa. Entre o restante das
gestantes participantes 27% possuíam idade entre 20 e 25 anos, 20% entre 31 e 35 anos e 20% entre 36 e
40 anos. Os pesquisadores afirmam que os dados obtidos estão de acordo com outros achados científicos
e relacionam esse fator com as mudanças nos padrões familiares mundiais, ocorrendo também no contexto
sócio familiar brasileiro.

A idade materna é considerada como um fator gerador de
risco para a gestação.   Para  o Ministério  da   Saúde,
  gestantes  com   idade  igual  ou superior a 35 anos são
consideradas tardias ou em idade avançada, sendo mais
suscetíveis a desenvolver complicações durante a gravidez,
o que torna a gestação de alto risco (BRASIL et al., 2012).



Entre  as  transformações  biológicas,  estão  as  variações  no corpo e o
desenvolvimento dos caracteres  sexuais secundários, em que,
normalmente, surge o interesse pelo sexo e  o  início  da  vida  sexual. 
 Ao  que  se  referem  aos  aspectos emocionais as alterações envolvem
o desenvolvimento da autoestima e da autocrítica, assim como
indagações de valores dos seus pais e dos adultos de forma geral
(SOUZA et al., 2012).

Em relação às mães adolescentes, a Organização Mundial de Saúde (OMS), em sua definição de
adolescência, inclui aspectos biológicos, sociais e psicológicos e delimita o período da vida entre 10 e 19
anos. É nessa fase da vida, em que o indivíduo passa por modificações significativas, as quais refletem no
seu comportamento e nas suas relações com o outro e consigo mesmo.

Nesse sentido pelas características fisiológicas e psicológicas da adolescência, uma gravidez nesse ciclo
apresenta um grande potencial de se tornar uma gestação de risco. As complicações associadas à
experiência de gravidez na adolescência envolvem sérios problemas de saúde que afetam tanto a mãe
quanto o recém-nascido, incluindo morte materna, perda fetal, trabalho de parto prematuro e baixo peso ao
nascer(MPHATSWE; MAISE; SEBITLOANE, 2015).



No gráfico abaixo é possível identificar que no ano de 2020, 37 mães eram adolescentes, representando
4% das DNVRs desse ano. Em relação às mães tardias, estas são 203, ou seja, 22% das DNVRs.

Segundo o gráfico abaixo, em 2020 os três maiores índices proporcionais de gravidez tardia (GT) foram no
Setor 2 com 17 casos (51%), o Setor 11 com 10 casos (44%), e por fim o  Setor 12 com 13 casos (32%)  
Em relação à gravidez precoce (GP) a maior incidência proporcional foi no Setor 3 (Imaruí) com 5 casos
(14%), os demais podem ser observados no gráfico, não ultrapassando 5%.



ÍNDICE APGAR PRIMEIRO MINUTO

O Índice de Apgar é o método mais empregado para avaliar as condições de vitalidade do recém-nascido,
sendo cinco itens do exame físico do bebê que são: Frequência cardíaca, esforço respiratório, tônus
muscular, irritabilidade reflexa e cor da pele. Para cada um dos cinco itens é atribuída uma nota de 0 a 2.
Somam-se as notas de cada item, sendo o total uma nota mínima de 0 e máxima de 10 (MINISTÉRIO DA
SAÚDE,2009).

Uma nota de 8 a 10 significa que o bebê nasceu em ótimas condições, uma nota 7 significa que o bebê teve
uma dificuldade leve. De 4 a 6, consiste em uma dificuldade de grau moderado e de 0 a 3 uma dificuldade
grave. Se essas dificuldades perdurarem durante alguns minutos sem tratamento, pode levar a alterações
metabólicas no organismo do bebê criando uma situação potencialmente perigosa, a anóxia (falta de
oxigenação) (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1994).

O gráfico abaixo demonstra que no ano de 2020, em 80 casos (8% dos nascimentos de risco), o recém-
nascido apresentou Apgar abaixo de 7, ou seja, na avaliação de seu primeiro minuto de vida foi observado
que essas crianças não se encontravam em condições ideais de saúde.



O gráfico seguinte apresenta os três setores com a maior incidência proporcional de Apgar inadequado no
primeiro minuto, no ano de 2020 estes foram o Setor 2 (Vila Operária e São Judas) com 5 casos (19%), 
 seguido do Setor 9 (Cordeiros, Murta, Costa Cavalcante e Votorantim) com 15 casos (19%) e por último o
Setor 7 (Promorar I, II, III e Cidade Nova) com 3 casos (12%).
.

O boletim do Apgar de primeiro minuto é considerado como um diagnóstico  da 
 situação  presente,  índice  que  pode  representar  sinal  de asfixia  e da  necessidade  
de  ventilação mecânica  (MINISTÉRIO  DA SAÚDE, 1994).



ÍNDICE DE APGAR NO QUINTO MINUTO

Segundo dados de Dondé, Soncini e Nunes (2020), o recém-nascido que permanece deprimido após o
quinto minuto de vida apresenta uma maior probabilidade de ter sofrido alterações bioquímicas levando a
hipóxia importante durante o nascimento. Nota-se, assim, que o baixo índice de Apgar no quinto minuto de
vida demonstra forte associação ao risco de morte neonatal precoce e tardia. 

É importante observar que as condições maternas também podem influenciar no escore do APGAR, tais
como medicações bem como as próprias condições do recém-nascido como, por exemplo, malformações
neuromusculares ou cerebrais e condições respiratórias. Estes escores junto ao peso ao nascer e a idade
gestacional são altamente associados à sobrevivência e, em combinação, são uma medida do bem-estar,
do tamanho e da maturidade do recém-nascido (OLIVEIRA et al., 2012).

Como mostrado no gráfico abaixo, em 2020, a pesquisa mostrou o índice de Apgar no quinto minuto com
18 casos, ou seja, 2%.



O gráfico abaixo, do ano de 2020, apresenta os três setores com os índices proporcionais mais altos de
Apgar no quinto minuto de vida, sendo o Setor 2 (Vila Operária e São Judas) com 3 casos (10%), Setor 11
(Ressacada e Carvalho) com 1 caso (5%) e por último o Setor 5 (Fazenda) apresentou 2 casos
representando 4% do seu total de nascimentos de risco. 



ESCOLARIDADE MATERNA

A escolaridade materna se constitui em um fator de grande importância, pois influencia diretamente na
saúde materno-infantil, entende-se que as mulheres que possuem um nível superior de instrução
apresentam maior capacidade de cuidar de si mesmas, possuem mais conhecimentos em relação aos
cuidados que devem ser realizados, têm uma condição socioeconômica distinta e um discernimento
superior na hora da tomada de decisões em relação a sua saúde e atenção (SILVESTRIN et al., 2013).

Ao comparar um grupo de mulheres com escolaridade elevada com um grupo que possuía um índice de
baixa educação materna, Silvestrin et al. (2013) identificaram a incidência de um efeito protetor de 33% em
relação ao risco de BPN. Comprovando assim a relação da escolaridade materna com a incidência de
fatores de risco ao desenvolvimento infantil, diante disso entende-se que mulheres que possuem um nível
maior de escolaridade seriam capazes de fornecer fatores de proteção a seus filhos bem como diminuir a
incidência de fatores de risco relacionados aos cuidados relativos à saúde materna e do bebê.

No gráfico abaixo, pode-se observar que em 2020, 18 mães apresentaram baixa escolaridade, ou seja, 2%
da parcela total de 928 DNVRs.



ANOMALIAS CONGÊNITAS 

As anomalias congênitas (AC) podem ser definidas como todas as alterações funcionais ou estruturais do
desenvolvimento fetal cuja origem ocorre antes do nascimento, possuindo causas genéticas, ambientais ou
desconhecidas, mesmo que essa anomalia se manifeste anos após o nascimento. (MENDES et al., 2018)

A existência de uma criança com um diagnóstico AC ou deficiência na família requer um conjunto de
cuidados e exigências que, para os pais, habitualmente os seus principais cuidadores, pode repercutir
negativamente no seu bem-estar e qualidade de vida , produzindo níveis elevados de sobrecarga e
vulnerabilidade ao estresse. São também apontadas alterações  físicas como fadiga, comprometimento das
relações sociais  e econômicas (ALBUQUERQUE et. al, 2012). 

Apesar dos indicadores de saúde da população brasileira terem
melhorado, com a redução das doenças causadas por má

nutrição, condições insalubres de vida e controle dos patógenos  
exógenos,  uma  proporção  crescente  de  óbitos entre as

crianças é atribuída às doenças genéticas e a estas anomalias,
gerando um problema de saúde pública que requer uma política

pública específica (MENDES et al., 2015, p. 8).



Em 2020, foram detectados 22 casos de anomalias congênitas ou deficiência no momento do nascimento,
registrando a incidência de 2% dos nascimentos de risco, como demonstrado no gráfico abaixo.

O gráfico seguinte apresenta todos os índices proporcionais de detecção de anomalias em relação aos
nascimentos de risco por setor. No ano de 2020, as três maiores incidências proporcionais ocorreram no
Setor 7 (Promorar l, II, III e Cidade Nova) com 6 casos (27%), Setor 9 (Cordeiros, Murta, Costa
Cavalcante e Votorantim) com 5 casos (23%) e Setor 1 (Zona Rural) com 4 casos (18%).



SESSÃO 3

“A  Intervenção Precoce promove n íve is 


mais  a l tos de educação,  reduz a 


cr imina l idade ,  apr imora a  produt iv idade


da força de trabalho ,  promove adul tos


saudáveis  e  reduz a  grav idez na


adolescência  [ . . . ]  promove o  bem-estar  da


cr iança e  a  igualdade socia l .  A 


Intervenção Precoce está re lac ionada


com a l tas taxas de custo benef íc io . ” 


(HECKMAN,  2008 ) .  



TIPOS DE PARTO

O Brasil apresenta altas taxas de incidência de parto cesáreo (36,4%) quando comparado a vários países
do mundo como os EUA (24,7%), Canadá (19,5%), Dinamarca (13,1%) e Austrália (7,5%) (SILVA;
PRATES; CAMPELO, 2014).

Ao investigar as razões pela escolha do parto cesáreopercebe-se que muitasmulheres ainda têm receio em
parirem por via vaginal por temerem as consequências que podem advir desta via de parto. Os medos em
relação ao tipo de parto podem ser desmistificados por meio da informação e orientação existente no
diálogo com os profissionais de saúde que acompanham as gestantes no pré-natal (SILVA;
PRATES;CAMPELO, 2014).

Alguns estudos sugerem que mulheres com maior nível escolar tendem a ter mais conhecimento sobre as
práticas que promovem uma gravidez saudável, ajudando a reduzir as intercorrências que levem ao parto
cesáreo, ademais as pesquisas também sugerem que mulheres com tempo de estudo maior, frequentem
mais o pré-nataldiminuindo a morbimortalidade materno-fetal (OLIVEIRA; FERREIRA; SILVA, 2017).

 falta de conhecimento e informações sobre a saúde materna costuma ser um
fator determinante diante o processo de tomada de decisão sobre a escolha do
tipo  de  parto,  por  isso,  cada  vez  mais,  o  apoio  e suporte do profissional de
saúde  durante  este período  é essencial,  para  possibilitar  por  meio  da
educação  em  saúde,  a  reflexão  sobre  a  própria decisão da mãe e/ou família
(SANTANA;LAHM; SANTOS, 2015).



O gráfico abaixo demonstra que no ano de 2020 o número de partos cesáreos foi de 487, representando
53% do total de 928 DNVRs. A incidência de parto vaginal se manteve pouco abaixo, com 441 casos,
representando 47% do total de DNVRs deste ano.

Em relação ao gráfico do ano de 2020, os três setores com maior incidência proporcional de partos
cesáreos foram: Setor 10 (São João e Nova Brasília) com 28 casos (70%), seguido pelo Setor 2 (Vila
Operária e São Judas) com 23 casos (70%) e pelo Setor 12 (Centro) com 26 casos (67%). 
Em relação ao parto vaginal os três setores com maior incidência proporcional foram o Setor 3 (Imaruí)
com 22 casos (59%), seguido pelo Setor 7 (Promorar l, II, III e Cidade Nova) com 86 casos (58%) e pelo
Setor 5  (Fazenda) com 30 casos (52%).



NATURALIDADE DAS MÃES 

Em relação à naturalidade das mães, 330 delas eram naturais de Itajaí no ano de 2020, ou seja, 36%
dessas gestantes nasceram no município. Analisando as porcentagens das mães naturais dos municípios
pertencentes a AMFRI, nota-se que essas eram 70, ou seja, 7% de todas as mães do ano de 2020. Em
relação às mães naturais do estado de Santa Catarina, essas eram 123, representando 13% das DNRV's
de 2020.

Segundo os dados obtidos, a maior parte das mães que tiveram filhos no município de Itajaí em 2020 eram
naturais de fora do estado de Santa Catarina, sendo essas 338, representando 36% do total de DNVRs. Por
último, as mães estrangeiras apresentaram a incidência de 34 casos, sendo isso 4% das DNVR's de 2020.
É importante ressaltar que 33 mães não tiveram sua naturalidade preenchida, representando 4% do total de
mães que tiveram seus filhos no município de Itajaí neste ano.



Em 2020 os três maiores índices proporcionais de mãe nascidas em Itajaí foram no Setor 7 (Promorar I, II,
III e Cidade Nova) com 70 casos (21%), Setor 1 (Zona Rural) com 65 casos (20%) e Setor 9 (Cordeiros,
Murta, Costa Cavalcante e Votorantim) com 55 casos (17%). O Setor 4 (Cabeçudas e Praia Brava)
apresentou a menor porcentagem de incidência, sendo esta de 1%, ou seja, nesse setor apenas 3 mães
são naturais de Itajaí. Reforça-se que no ano de 2020 mantém-se alto o índice dentre os nascimentos de
risco de gestantes que não nasceram em Itajaí.

Na tabela abaixo é possível identificar a naturalidade das mães em cada um dos 12 setores no ano de
2020.



SESSÃO 4
o invest imento na pr imeira  infância  é  a

melhor  maneira  de reduzir  as

desigualdades ,  enfrentar  a  pobreza e

constru ir  uma sociedade com condições

socia is  e  ambienta is  sustentáveis .

(VENANCIO,  2020 )



RELAÇÕES ENTRE O PRÉ NATAL INADEQUADO E
OUTROS FATORES DE RISCO AO
DESENVOLVIMENTO INFANTIL



Como apresentado anteriormente, o fator de risco Pré Natal Inadequado (PNI) assumiu o posto de maior
fator de risco em 2020 entre as DNVR’s pesquisadas. O gráfico abaixo apresenta a relação entre a PNI e

outros fatores de risco ao desenvolvimento infantil pesquisados.



Ao analisar um dos fatores de risco que apresentou correlação significativa com a realização inadequada do
pré-natal foi a prematuridade, apresentando um índice proporcional de correlação de 27%, as demais

podem ser observadas no gráfico abaixo.



Foi detectada uma maior incidência dos seguintes fatores em comparação com
o pré-natal inadequado:

PREMATURIDADE

BAIXO PESO AO NASCER

GRAVIDEZ TARDIA



RELAÇÕES ENTRE O PRÉ NATAL
INADEQUADO E OUTROS FATORES DE

RISCO AO DESENVOLVIMENTO INFANTIL

Dentre todos os fatores de risco pesquisados, a prematuridade se apresentou com maior incidência, sendo
os maiores índices proporcionais encontrados nos Setor 5 (Fazenda) com 10 casos (48%), seguido dos  
 Setor 12 (Centro) com 6 casos (40%), e Setor 6 (Dom Bosco e Nossa Senhora das Graças) com 4 casos
(40%).

Tendo em vista a importância do pré-natal adequado na prevenção do nascimento
prematuro, tão importante quanto avaliar a qualidade e detectar as lacunas do
cuidado, é conhecer as características maternas associadas ao cuidado
inadequado para intervir sobre elas (MELO; OLIVEIRA; MATHIAS, 2015).



Se relacionarmos o baixo peso ao nascer com o PNI, é possível verificarmos que os maiores índices
proporcionais encontrados foram do Setor 5 (Fazenda), com 8 casos (38%); seguido do Setor 4
(Cabeçudas e Praia Brava), com 3 casos (33%); e Setor 12 (Centro), com 5 casos (33%).

"O baixo peso ao nascer e a prematuridade são considerados
causas evitáveis por meio do acesso à serviços de saúde e
acompanhamento adequado de pré-natal. (MARTINS; PESSOA;
LIMA; GAÍVA, 2016)"

De acordo com Martins, Pessoa e Lima (2016), o pré-natal adequado representa um fator protetor e
preventivo do baixo peso e prematuridade, já que a adequada assistência durante a gestação possibilita
identificar precocemente as gestações de risco, prevenindo nascimentos de crianças com baixo peso e
contribuindo para a redução da mortalidade neonatal.



Já em relação a gravidez tardia e sua correlação com o PNI, os maiores índices proporcionais encontrados
foram do Setor 2 (Vila Operária e São Judas) com 5 casos (38%), seguido do Setor 4 (Cabeçudas e Praia
Brava) 1 caso (33%) e, por fim, o Setor 11 (Ressacada e Carvalho) com 3 casos (20%).

Foi observado na pesquisa de Barboza et al. (2020) maior risco de prematuridade e baixo peso
ao nascer em filhos de gestantes acima dos 40 anos, devido aos fatores ligados às patologias
maternas já exemplificadas, assim como à inadequada adesão as consultas pré-natais.



O pré-natal está diretamente vinculado ao planejamento
familiar assistencial oferecido pelo SUS. A falta de
envolvimento nessa etapa de planejamento da gestação,
pode dificultar a vinculação afetiva saudável entre
parceiros e filhos.

Estudos recentes apontam o cuidado pré-natal adequado como fator determinante para prevenção da
morbimortalidade materna e infantil, já que contribui para desfechos mais favoráveis a partir do
cumprimento de procedimentos básicos, como a realização de exames clínicos e laboratoriais e o
acompanhamento da gestação por meio de consultas periódicas. Tais consultas permitem a detecção e o
tratamento oportuno de fatores de risco que trazem complicações para a saúde da mãe e do bebê. (MELO;
OLIVEIRA; MATHIAS, 2015)






SESSÃO 5

Os formuladores de pol í t icas públ icas na


Amér ica Lat ina e  no Car ibe enfrentam um


enorme desaf io  econômico e  moral . 


Prec isam ident i f icar  a  melhor  maneira  de


invest i r  naqui lo  que é ,  sem dúvida ,  seu


recurso mais  precioso:  a  cr iança .  A 


estrada é  longa ,  mas ex istem passos


concretos que podem ser  dados.  A 


expansão gradual  da cobertura dos


serv iços de or ientação para os pais ,  no


caso de cr ianças em s i tuação de r isco ,  é 


um passo promissor .  

(ARAUJO,  20 15 )



ANÁLISE DOS PRINCIPAIS FATORES DE RISCO
POR SETOR NO ANOS DE 2020

Em 2020 os setores que apresentaram a maior quantidade de incidências proporcionais dos fatores de risco
foram os Setor 2 (Vila operária e São Judas) e Setor  7 (Promorar I,II,III e Cidade Nova), com 5 de 10
fatores de risco comparados aos demais setores.

As maiores incidências proporcionais dos fatores de risco foram as seguintes: Setor 11 (Ressacada e
Carvalho), com 55% de incidência de Pré Natal Inadequado; Setor 6 (Dom Bosco e Nossa Senhora das
Graças), com 45% de incidência de Prematuridade; Setor 4 (Cabeçudas e Praia Brava) e Setor 6 (Dom
Bosco e Nossa Senhora das Graças), ambos com 40% de incidência de Baixo Peso ao Nascer; Setor 2
(Vila operária e São Judas), com 51% de incidência de Gravidez Tardia; Setor 9 (Cordeiros, Murta, Costa
Cavalcante e Votorantim)) e Setor 2 (Vila Operária e São Judas), com 19% de incidência em Apagar
Inadequado no primeiro minuto; Setor 3 (Imaruí), com 14% de incidência de Maternidade Precoce; Setor 2
(Vila operária e São Judas), com 10% de incidência de Apgar inadequado no quinto minuto; Setor 1 (Zona
Rural), com 39% de incidência de Baixa Escolaridade Materna, por fim o Setor 7 (Fazenda), com 27% de
incidência de Anomalia Congênita,



Os setores que não apresentaram 0% de Fatores de Risco, foram o Setor 1 (Zona Rural), Setor 8 (São
Vicente, Rio Bonito e Nilo Bittencourt, Setor 9 (Cordeiros, Murta, Costa Cavalcante e Votorantim.

Todos os dados analisados podem ser acompanhados a partir da tabela a seguir, denominada de Tabela
de Análise dos Principais Fatores de Risco por Setor.



Já na Tabela abaixo, denominada de Tabela de Análise da Incidência de Fatores de Risco por Setor, no
ano de 2020, é possível observar os fatores com valores mais significativos em cada um dos 12 setores,
alcançando assim um panorama dos principais fatores de risco ao desenvolvimento infantil por Setor.



SESSÃO 6

Na edição 14º ,  são apresentadas as

anál ises longi tudinais  dos dados obt idos

pela  pesquisa entre  os anos de 2006  e  2020



ANÁLISE LONGITUDINAL DOS FATORES DE
RISCO AO DESENVOLVIMENTO INFANTIL

Dentre os fatores de risco ao desenvolvimento infantil pesquisados, foram selecionados 5, sendo julgados
itens importantes pelos pesquisadores. Foram eles: Pré-Natal Inadequado, Prematuridade, Baixo Peso ao
Nascer, Macrossomia, Gravidez Tardia.

No gráfico abaixo é possível perceber que o acompanhamento  Pré-Natal Inadequado (PNI) passou por
duas grandes fases até o momento, a primeira de 2006 a 2011, que consistiu em sua grande parte num
aumento da incidência de PNI. A segunda fase, de 2012 a 2018, constitui-se no decréscimo da incidência
de PNI. Entretanto a partir do ano de 2019 a 2020 é possível verificar um novo crescimento no PNI.

O pico de incidência de PNI foi de 59%, no ano de 2011.

O acompanhamento ao pré-natal é o período anterior ao nascimento da criança e constitui-se um conjunto
de procedimentos clínicos e educativos com o objetivo de vigiar a evolução da gravidez, bem como, orientar
e esclarecer a mulher e sua família sobre a gestação, o parto e os cuidados com o recém-nascido.

o acompanhamento ao pré natal busca ainda prevenir, detectar precocemente e tratar as intercorrências
mais frequentes nesse período (BRASIL, 2011).



Em relação à Prematuridade, no decorrer dos anos de 2006 a 2018, é possível notar que este fator de risco
passou por altos e baixos. Seu pico de incidência de Prematuridade foi de 28% no ano de 2006, retornando
a progressão em 2020.

A Organização Mundial de Saúde estima que em 2016 nasceram 14.8 milhões de crianças prematuras no
mundo, além disso, dessas 2.3 milhões nasceram com menos de 32 semanas, necessitando de
atendimento neonatal intensivo (WHO, 2018).

Segundo Zelkowitz (2017) as crianças prematuras são de fato clinicamente frágeis, podendo sofrer
inúmeras complicações, a autora cita a "síndrome de sofrimento respiratório, a hemorragia intraventricular
(sangramentos no cérebro) e a retinopatia do prematuro (crescimento anormal dos vasos sanguíneos do
olho)" (p. 2).

A interação com esses bebês pode ser difícil para os pais por causa de sua  fragilidade,  de  sua 
 irritabilidade  e  de  sua  falta  de  reatividade  ao ambiente social. Muitos pais experimentam
sofrimento emocional após o nascimento de um bebê RNMBP, o que pode afetar o comportamento
parental (ZELKOWITZ, 2017, p. 2)



Em relação ao Baixo Peso ao Nascer (BPN), este se manteve em uma linha constante entre os anos de
2006 e 2019, com uma nova incidência no ano de 2020. O pico de incidência de nascidos com Baixo Peso
foi de 32% dos nascimentos de risco, no ano de 2006. Os dados dos demais anos podem ser
acompanhados no gráfico abaixo.

O Baixo Peso ao Nascer (BPN) é definido pela Organização Mundial da Saúde como inferior a 2,5kg.
Estima-se que 15 a 20% dos recém-nascidos em todo o mundo apresentem BPN, o que representaria mais
de 20 milhões de nascimentos por ano (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014).

 A temática  do  BPN  surge  como  de  extrema  importância, uma vez que
entre ela e a mortalidade e morbidade neonatal é 20 vezes maior nos recém-
nascidos de BPN e 200 vezes maior nos que apresentam um peso muito
abaixo do esperado (≤1499g) quando comparados aos de peso normal
(OHLSSON; SHAH, 2008).



Em relação à Gravidez Tardia (GT), é possível  observar o aumento crescente na incidência entre os anos
de 2006 à 2020. O pico de incidência de GT foi de 24%, no ano de 2017.

É importante ressaltar que a ocorrência desse tipo de gravidez vem aumentando no mundo, principalmente
em países desenvolvidos e/ou em desenvolvimento (GONÇALVES; MONTEIRO, 2012).

A crescente participação das mulheres no mercado de trabalho, o desenvolvimento de métodos
anticoncepcionais seguros e o aumento da expectativa de vida do brasileiro, são alguns fatores que podem
contribuir para a decisãode adiar os planos da maternidade.

Por fim, vale destacar que os significados da gravidez tardia ultrapassam 
 barreiras  biofisiológicas  no  padrão  reprodutivo, afetando  aspectos 
 psicológicos,  emocionais  e  sentimentais, resultando em mudanças no
planejamento familiar em todas as dimensões (ROCHA et al., 2014).



Assim como o fator de risco anterior, a Macrossomia também vem apresentando uma linha constante, seu
pico de incidência de nascidos com Macrossomia foi de 30%, no ano de 2007.

Os dados dos demaisanos podem ser acompanhados no gráfico abaixo.

A macrossomia fetal é o termo utilizado para definir fetos ou RN considerados anormalmente grandes,
sendo que seu peso deve ser igual ou superior a 4.000 gramas. RN grandes para a idade gestacional
(GIGs) são aqueles que apresentam peso acima do percentil 90 (KINTIRAKI et al., 2015).

A ocorrência de macrossomia tem sido associada a um aumento no risco de cesáreas, trauma no parto e
morbidade infantil,especialmente quando associadaao diabetes gestacional (RODRIGUES et al., 2000).

Entre os principais determinantes da macrossomia, destaca-se a  idade 
 materna  avançada, a  multiparidade,  a obesidade  pré- gestacional,  além 
 do  ganho  de  peso  gestacional  excessivo (ACOG, 1992).



SESSÃO 7

“  F i lhos de pais  tard ios têm apresentado

um aumento na   inc idência   de   

 t ranstornos  neuropsiquiátr icos (  aut ismo,   

t ranstorno  b ipolar ,   esquizofrenia ) ,

doenças  re lac ionadas  a  repet ição  de

tr inuc leot ídeos  (  d istrof ia   miotônica ,  

 atax ia  espinocerebelar ,   doença  de 

 Hunt ington)   assim  como a lguns  t  ipos 

 de  câncer   (  JENKINS  et   a l  .  ,   20 14  ,   p .   1  )

”



IDADE   PATERNA   E   SUA   INFLUÊNCIA   NO
DESENVOLVIMENTO INFANTIL

Segundo  Shiel  Jr. (2018) é  considerado  pai  tardio  (PT)  o
homem, que na hora da concepção, possui 40 anos ou mais.
O autor afirma que não existe um consenso acerca deste
termo,  porém  o mesmo  é comumente  utilizado na  área  de
aconselhamento genético.

Segundo Sharma et al. (2015) diversos estudos têm apresentado que consequências a paternidade tardia
tem em sua prole, estas incluem mutações no DNA, alterações cromossômicas e diferentes padrões
epigenéticos. O envelhecimento molecular resulta em modificações no perfil hormonal reprodutivo, na
diminuição da qualidade do esperma e ainda contribui para a infertilidade masculina (SHARMA et al., 2015).

Em última instância essas modificações foram comprovadas como responsáveis por diversos tipos de
transtornos congênitos e por situações específicas durante a gestação, como a prematuridade e a perda
fetal (SHARMA et al., 2015).



IDADE   PATERNA   E   SUA   INFLUÊNCIA   NO
DESENVOLVIMENTO INFANTIL

Shiel  Junior.  afirma  que  a  idade  paterna  avançada  está associada
com o aumento no risco de novas mutações na sua prole.

“O risco de defeitos genéticos não aumenta drasticamente aos 40 anos,
e sim aumenta de maneira linear com a idade do pai” (SHIEL JUNIOR,
2018).

Por fim o autor afirma que o risco de defeitos genéticos é de 4 a 5 vezes
maior em homens com 45 anos ou mais do que em jovens adultos.

Diante das informações apresentadas, acredita-se que a consideração da idade paterna como fator de risco
ao desenvolvimento infantil se faz de suma importância, tendo em vista que ela acarreta consequências
diretas para o processo gestacional, bem como para o nascimento e desenvolvimento da criança.



No gráfico abaixo é possível identificar que no ano de 2020, 102 pais possuíam 40 anos ou mais,
representando 11% das DNVR's. Em relação à paternidade precoce (PP), essa apresentou uma incidência
de 12% (6 casos). É de suma importância ressaltar que apesar dos avanços no preenchimento das
DNVR's, 221 pais não tiveram sua idade preenchida, representando 27% dos pais que tiveram filhos no
município de Itajaí em 2020.

De acordo com o gráfico abaixo, pode-se afirmar que no ano de 2020 os três setores que apresentaram a
maior incidência proporcional de paternidade tardia foram o Setor 12 (Centro) com 16 casos (18%),
seguido pelo Setor 9 (Cordeiros, Murta, Costa Cavalcante e Votorantim) com 30 casos (14%) juntamente
com o Setor 3 (Imaruí) com 5 casos (14%).

Assim como no caso da idade materna tardia, percebe-se uma maior incidência de país com 40 anos ou
mais, do que pais adolescentes.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando as informações apresentadas ao longo desta pesquisa é possível verificar algumas
características  dos nascidos vivos de risco do município de Itajaí. De acordo com os dados evidenciados /
em 2020, 42% das mães dos nascidos vivos realizaram o pré-natal de maneira inadequada, 24% nasceram
prematuros e 24% apresentaram baixo peso ao nascer. Ressalta-se ainda a importância de mais
publicações relacionados à paternidade tardia e seus consequências para o desenvolvimento infantil, tendo
em vista a escassez de dados pertinentes a este assunto produzidos no Brasil. De acordo com os dados
expostos na tabela de Análise dos Principais Fatores de Risco por Setor é possível constatar que 5 setores
apresentaram a maior quantidade de incidências proporcionais de fatores de risco, sendo eles o Setor 2
(Vila operária e São Judas), Setor 5 (Fazenda), Setor 9 (Cordeiros, Murta, Costa Cavalcante e Votorantim),
Setor 10 (São João e Nova Brasília) e Setor 12 (Centro), possuindo a maior incidência em 5 dos fatores de
risco pesquisados, com isto pode-se classificar estes setores como possuidores de uma maior
vulnerabilidade social dentre outros setores pesquisados.
Vale salientar que o setor que apresentou menor incidência proporcional dos fatores de risco foi o Setor 7
(Promorar I, II, III e Cidade Nova) com 2 dos 10 fatores de risco. Por conseguinte, a pesquisa Fatores de
Risco ao Desenvolvimento Infantil visa contribuir por meio de instrumento para evidenciar os principais
fatores de risco à infância e sua incidência nos setores que compõem o município, no intuito de
instrumentalizar a rede de proteção e promoção em busca de uma Itajaí melhor. 
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